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CAlyliptA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
GABINETE DO VEREADOR

Atílio Francisco

01 -PROJETO DE LEI n2 01- 00142/2009

Estabelece a obrigatoriedade de afixação de
placa informativa nos postos revendedores de
combustíveis automotivos no Município de São
Paulo e dá outras mgyálauçás.

PREJUDICADO
Ztà	 ratuo e na outras I

• Z-o

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decret

co

era

cr,

Art. 1° - Os revendedores varejistas de combustível aut 1atlos nootivo nftidtnIri:g
Município de São Paulo, ficam obrigados a afixar em local de rãrrrrsràt~--rttmtránem
tanto de dia quanto de noite, preferencialmente, próximo às bombas, placa contendo os
seguintes dizeres: "Todo revendedor varejista é obrigado a realizar análise de qualidade do
combustível, sempre que solicitado pelo consumidor, conforme determinação do artigo 8°, da
Portaria ANP n° 248, de 31 de outubro de 2.000".

8
Parágrafo único — A placa citada no caput deste artigo, deverá ter suas dimensões

mínimas compatíveis ao formato A-4 horizontal, ou seja, 210 mm (duzentos e dez milímetros)
de altura por 297 mm (duzentos e noventa e sete milímetros) de largura.' O texto deverá ser
impresso centralizado, em cor preta sobre fundo branco, utilizando fonte Anal, negrito, corpo

•
40 ou superior. Abaixo do texto, em corpo menor e fonte semelhante, citação do respectivo
número desta Lei.

Art. 2° - O não atendimento ao disposto na presente Lei, sujeita o infrator ao
pagamento de multa no valor de R$ 2.000,00 (Dois mil reais), cobrada em dobro no caso de
reincidência.

Parágrafo único — O valor da multa de que trata o caput deste artigo, será atualizado
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo
que, no caso de extinção desse índice, será adotado outro índice criado por legislação federal e
que a reflita a perda do poder aquisitivo da moeda

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 10 0 andar Sala 1010 Bela Vista - São Paulo - SP CEP 01319-900
Fone: (11) 33969 4434 Fax: (11) 3396 3945 Site: www.atiliofrancisco.com.br  E-mail: atiliofrancisco@camara.sp.gov.br
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
GABINETE DO VEREADOR

Atílio Francisco

Folha p°_2 	 do nroc. ‘
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._	 .._..

Addina Cize:-.....:, - i--,...j. '1-',...:,...,i.---...i.ar

F. 100.405

Art. 3° - A fiscalização quanto ao cumprimento da presente Lei será determinada
mediante regulamentação a ser expedida pelo Poder Executivo.

Art. 40 - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo de
60 (sessenta) dias, a contar da data de sua publicação.

•

	

	 Art. 50 - As despesas decorrentes com a execução desta Lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 6° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

Sala das Sessões, 17 de março de 2009.

•

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 10° andar Sala 1010 Bela Vista - São Paulo - SP CEP 01319-900
Fone: (11) 33969 4434 Fax: (11) 3396 3945 Site: www.atiliofrancisco.com.br  E-mail: atiliofrancisco@camara.sp.gov.br

Impresso no serviço gráfico da CMSP, na cota e a pedido do Vereador.

M
at

ér
ia

 P
L 

14
2/

20
09

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 3



"Orre

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Folha	 proc.
N° n	 c9 

Adn Cicenc
F. $00.406

GABINETE DO VEREADOR
Atílio Francisco

JUSTIFICATIVA

Diante dos constantes casos de adulteração de combustíveis ocorridos nos

postos revendedores, localizados no município de São Paulo, este Projeto de Lei tem por

• objetivo esclarecer e garantir ao consumidor o direito de exigir que seja feito o teste de análise

de qualidade, sempre que desconfiar da procedência do produto oferecido pelo

estabelecimento comercial.

Infelizmente, por falta de esclarecimento, na maioria das vezes, o consumidor

deixa de fazer valer os seus direitos e acaba pagando caro por isso. No caso do abastecimento

de seu veículo com combustível adulterado, as consequências apesar de muitas vezes não

serem imediatas, são extremamente danosas ao veículo, pois, a utilização constante de

misturas fora dos padrões e especificações de qualidade, pode levar à perda total do motor em

um curto espaço de tempo.

O teste de qualidade, também conhecido como "teste de proveta" é obrigatório

e pode ser solicitado em qualquer ocasião, conforme determina o artigo 8°, da Portaria n° 248,

•
da Agência Nacional de Petróleo (ANP), de 31 de outubro de 2.007. Se o estabelecimento

negar a realização do teste, o cliente tem todo o direito de escolher outro posto de revenda de

combustíveis, além de denunciar aos órgãos de defesa do consumidor e à ANP.

Para finalizar, acreditamos que com a aprovação desta Lei, o Município poderá

contar com uma fiscalização mais intensa, devido a uma participação maior da população, o

que contribuirá para inibir a ação de quadrilhas especializadas em praticar a adulteração de

combustíveis.

Por tudo isso é que peço a aprovação do presente projeto de lei, aos Nobres

Colegas Vereadores.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 100 andar Sala 1010 Bela Vista - São Paulo - SP CEP 01319-900
Fone: (11) 33969 4434 Fax: (11) 3396 3945 Site: www.atiliotrancisco.com.br  E-mail: atiliofrancisco@camara.sp.gov.br
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•

Todo revendedor varejista fica
obrigado a realizar análise de
qualidade do combustível, sempre
que solicitado pelo consumidor,
conforme determinação do artigo
82, da Portaria ANP n° 248, de 31 de
outubro de 2.007. rs.,

Lei Municipal n2 , de-r'H.k,._	 o
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CACARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

	

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.° 	 iLf 1-1  () g	1-0/  3 I 20c? 	 (a) 	 Ç22	
Adelina CiCone Battochio
Assistente Parlamentar

Registro 100.406

Sra. Secretária,
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

/o,

(5?
Inácio Veiga

Supervisor de Controle do Proc. Leg.
SGP-22

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.
.23 / D3 4er-i

ÂNGELA BOXIN ANDREONI
Secretária de /Apoio Legislativo

'SGP-2
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Rodriguesisis Dt
.RF. 11,

Fogia Cf9
Proc. N°-7-4-MÍ

PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 0142/09

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.sp.dov.br/legislação,  a respeito do assunto nada foi localizado.

São Paulo, 02 de abril de 2009.

Raimy&
Procurador Superviso dd

OAB/SP

iatista
etor de Pesq. e Análise Prévia
06.926

Efetuada a pesquisa e análise, à douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação
Participativa, conforme designação do Sr. Presidente de fls. 01.

São Paulo, 03 de abril de 2009.

N.--------i:J:, Jc....,-Ãs-,7,5---------
,.. 1...,,...slativo Superalsof

"*,•:A,::i" C,ê1)::squ'isrn ê PnSSZSSOlia de Pntválise,Práia ' .

OP8a12..P n° 106.926
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Folha

Ok- 7-

do proc.

rj0

Itaine4
P.F.

:tr, Sun tos
16- PAR
16- 00398/2009

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0142/09

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Atílio Francisco, que torna
obrigatória, nos postos revendedores de combustíveis, a afixação de placa informativa
sobre a realização de análise de qualidade de combustível sempre que solicitado por
qualquer consumidor.

De acordo com a proposta o não atendimento aos seus dispositivos sujeitará o infrator
à multa no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), dobrada em casos de reincidência.

O projeto pode prosperar, como veremos a seguir.

Apesar da proposta versar acerca de estabelecimentos comerciais privados, não há
que se falar em ofensa ao princípio da autonomia de vontade dos particulares e nem
em ingerência indevida do Estado na atividade econômica privada, pois estamos
diante de nítido interesse público que transcende a vontade particular, qual seja, o
direito à informação do consumidor.

O projeto em questão encontra fundamento no poder de polícia administrativa que
detém o Poder Público Municipal e na proteção dos direitos do consumidor, matérias
que constitucionalmente se inserem no âmbito municipal.

Com efeito, ao dispor sobre normas relativas à proteção dos consumidores contra a
comercialização de combustíveis adulterados, obrigando os fornecedores de
combustíveis a afixarem as referidas placas informativas, o projeto se ampara no
poder de polícia municipal incidente sobre todos os assuntos de interesse local,
notadamente sobre as atividades urbanas que interessam ao bem-estar da
coletividade e à vida da cidade, como a defesa do consumidor no âmbito municipal,

•	 institutos devidamente legitimados pelos arts. 13, I, 37, caput, 160, III, IV e 165, todos
da LOM.

A Carta Magna, em seu art. 170, V, erigiu como princípio da ordem econômica, a
defesa do consumidor. A Lei Federal n° 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor),
no parágrafo 1° do artigo 55, dispõe que a União, os Estados, o Distrito Federal e os
Municípios fiscalizarão e controlarão a produção, a industrialização, a distribuição, a
publicidade de produtos e serviços e o mercado de consumo, no interesse da
preservação da vida, da saúde, da segurança, da informação e do bem-estar do
consumidor, baixando, para tanto, as regras que se fizerem necessárias.

Sobre o tema vale transcrever a lição de Hely Lopes Meirelles:

"Para esse policiamento deve o Município indicar o proceder da
administração, regulamentar a fiscalização e cobrar as taxas estabelecidas
por lei. Nessa regulamentação se inclui a fixação de horário de comércio
em geral e das diversificações para certas atividades ou estabelecimentos,
bem como o modo de apresentação das mercadorias, utilidades e serviços 
oferecidos ao público. Tal poder é inerente ao Município para a ordenação
da vida urbana, nas suas exigências de segurança, higiene e bem-estar da 
coletividade" (in "Direito Municipal Brasileiro", 7a ed., pág. 373, grifo
nosso)."

p10142-09a	 17 - RELCOM
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Folha n,	 VOC.

na	 2

•

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE.

CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO Jnge Rainos-S2ntos
RF. 10r.

A edição de norma que estabelece a mencionada obrigação de afixação de placa
informativa, no âmbito do Município, se constitui em ordenação do comércio local e na
defesa do consumidor.

Frise-se que o projeto não disciplina questões de gestão administrativa ou
concretamente afetas à administração.

De fato, o que se deve ter em mente é que existem normas concretas e normas gerais
e abstratas, para então se concluir que tão-somente as primeiras se encontram aquém
da iniciativa do Poder Legislativo.

Sobre o assunto, reproduzimos abaixo a lição de Hely Lopes Meirelles, in "Estudos e
•	 Pareceres de Direito Público", Ed. RT, 1984, pág. 24:

"3. Em conformidade com os preceitos constitucionais pertinentes, a
atribuição primordial da Câmara é a normativa, isto é, a de regular a
administração do Município e a conduta dos munícipes, no que afeta aos
interesses locais, ao passo que a do Prefeito é a Executiva,
compreendendo a função governamental, exercida através de atos
políticos, e a administrativa, mediante atos administrativos aqueles e estes
concretos e específicos ...

4. Em conclusão, a Câmara não administra e muito menos governa o
Município, mas apenas estabelece normas de administração, reguladoras
da atuação administrativa do Prefeito. É nisso exatamente que reside a
marca distintiva entre a função normativa da Câmara e a atividade
executiva do Prefeito: o Legislativo atua como poder regulatório, genérico
e abstrato. O Executivo transforma os mandamentos da norma legislativa
em atos específicos e concretos de administração."

Nesse aspecto, destaca-se o ensinamento do saudoso jurista Hely Lopes Meirelles
sobre o poder de polícia in "Direito Municipal Brasileiro", Ed. Malheiros, 6 a ed., São
Paulo, 1931:

"Poder de polícia é a faculdade de que dispõe a Administração Pública
para condicionar e restringir o uso e gozo de bens, atividades e direitos
individuais, em benefício da coletividade ou do próprio Estado.

Desde já convém distinguir a polícia administrativa, que nos interessa
neste estudo, da polícia judiciária e da polícia de manutenção da ordem
pública, estranhas às nossas cogitações. Advirta-se, porém, que a polícia
administrativa incide sobre os bens, direitos e atividades, ao passo que as
outras atuam sobre as pessoas, individual ou coletivamente. A polícia
administrativa é inerente e se difunde por toda a Administração Pública,
enquanto as demais são privativas de determinados órgãos (Polícias Civis)
ou corporações (Polícias Militares)".

Ressalte-se, por fim, que a matéria se sujeita ao quor de maioria simples para sua
aprovação. 

p10142-09a
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

A título de aperfeiçoamento do Projeto de Lei proposto, adaptando-o às regras de
técnica legislativa elencadas na Lei Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998,
que dispõe sobre a elaboração, redação, alteração e consolidação das leis, sugere-se
o seguinte substitutivo:

SUBSTITUTIVO N° 	 AO PROJETO DE LEI N°0142/09

Estabelece a obrigatoriedade de afixação
de placa informativa nos postos
revendedores de combustíveis
automotivos no Município de São Paulo e
dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A:

Art. 1° Os revendedores varejistas de combustível 	 tomotivo' I Ut:Yo,2c'l RP:lados
Município de São Paulo, ficam obrigados a afixar : m local 	 Av= cil vi. lização
distância, tanto de dia quanto de noite, preferencial :nteo: basy.pla,:
contendo os seguintes dizeres: "Todo revendedor , - " 11j 3-1-1-1 realiz. r
análise de qualidade do combustível, sempre que solicircdo pele consumidor,
conforme determinação do artigo 8°, da Portaria ANP n° 248, de 31 de outubro de
2.000".

§ 1° A placa citada no caput deste artigo terá dimensões mínimas compatíveis com o
formato A-4 horizontal, qual seja, 210 mm (duzentos e dez milímetros) de altura por
297 mm (duzentos e noventa e sete milímetros) de largura.

§ 2° O texto será impresso na cor preta sobre fundo branco, utilizando fonte Anal,
negrito, corpo 40 ou superior, centralizado.

§ 2° Abaixo do texto, em corpo menor e fonte semelhante, conterá citação do
respectivo número desta Lei.

Art. 2° O não atendimento ao disposto na presente Lei sujeita o infrator ao pagamento
de multa no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), cobrada em dobro no caso de
reincidência.

Parágrafo único. O valor da multa de que trata o caput deste artigo será atualizado
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulado no exercício
anterior, sendo que, no caso de extinção desse índice, será adotado outro índice
criado por legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda

Art. 3° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo de
60 (sessenta) dias a contar da data de sua publicação.

p10142-09a
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CASARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

•

Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 03 /6)01

p101 42-9a
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Folha rr:
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CÂMARA MUNICIPAL DE

! Processo n° PO(0
Eduardo i conceitos Iliveira
Reg.

PARECER 

N916 - PAR

DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORVATIVIDADE
16- 00522/2009

ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O PROJETO DE LEI N 2 0142/09.

Trata-se de projeto de lei n2 0142/09 do nobre Vereador Atílio Francisco (PRB), que
"estabelece a obrigatoriedade de afixação de placa informativa nos postos revendedores de
combustíveis automotivos no Município de São Paulo, e dá outras providências".

O autor, em sua justificativa, esclarece que diante dos constantes casos de adulteração de
combustíveis ocorridos nos postos de revendedores, a presente propositura objetiva esclarecer e
garantir ao consumidor o direito de exigir que seja feito o teste de análise de qualidade, sempre
que desconfiar da procedência do produto oferecido pelo estabelecimento comercial. Com  a
aprovação da lei, o Município poderá contar com uma fiscalização mais intensa, devido a maior
participação da população.

O PL obriga os revendedores varejistas de combustível automotivo líquido a afixar em

AP local de fácil visualização à distância, placa contendo os seguintes dizeres: "Todo revendedor
varejista é obrigado a realizar análise de qualidade do combustível, sempre que solicitado pelo
consumidor, conforme determinação do art. 8 2, da Portaria ANP n 2 248, de 31 de outubro de
2000." Especifica a dimensão e cor da placa, bem como, a dimensão, cor e fonte das letras que
comporão o cartaz. Estipula multa no valor de R$ 2.000,00, cobrada em dobro no caso de
reincidência pelo descumprimento desta lei.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou parecer pela
legalidade da proposta e apresentou um substitutivo a título de aperfeiçoamento, adaptando-a às
regras de técnica legislativa.

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia
manifesta-se favoravelmente ao PL na forma do substitutivo apresentado pela Comissão de
Constituição, Justiça e Legislação Participativa, por apresentar proposta relevante na valorização
da atividade econômica pela demonstração de transparência na relação com o consumidor.

Sala da Com' sã Ãânsito, Transporte, Atividade Econômica, 7ismo, Lazer e
Gastronomia, em ffi

•
Ver. M

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000
www.camara.sp.gov.br
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17- RELCOM
17- 01033/2009
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16- PAR
16- 0097812009

%RA MUNICIPAL DE

_ PAULO
PARECER N2	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
PROJETO DE LEI N 2 142/2009

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Atílio Francisco, visa
estabelecer a obrigatoriedade dos revendedores varejistas de combustível automotivo
líquido a afixação de placa informativa em local de fácil visualização à distância,
preferencialmente próximo às bombas, com os dizeres: "Todo revendedor varejista é
obrigado a realizar análise de qualidade do combustível, sempre que solicitado pelo
consumidor, conforme determinação do artigo 8°, da Portaria ANP n° 248, de 31 de
outubro de 2.000", com dimensões mínimas compatíveis ao formato A4 horizontal,
impresso centralizado, cor preta sobre fundo branco, fonte Anal, negrito, corpo 40 ou
superior. O não atendimento do disposto sujeita o infrator ao pagamento de multa no
valor de R$2.000,00, cobrada em dobro em caso de reincidência.

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa
apresentou substitutivo, "a titulo de aperfeiçoamento do Projeto de Lei proposto,
adaptando-o às regras de técnica legislativa elencadas na Lei Complementar n° 95, de
26 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre a elaboração, redação, alteração e
consolidação das leis".

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à proposityra, visto que as
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias,
suplementadas se necessár'..

Favorável, portant,/ é o parecer, nos termos do substitutivo da Comissão de
Constituição, Justiça e //eislação Participativa.

Sala da Comisio de Finanças e Orçamento, em Z3	 05
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

N° 	 -	 20 CAL

.	 E, Crç.") IN I
Assist. ParIarnemar

R F I 01). 7 -1 2	 E

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4
EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REVISÃO — SGP.41

NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL
SESSÃO: 082-SE	 DATA: 22/0212010 	 "".1D:1 250

rolha n 	 oa -1-oc.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR

Passemos ao item seguinte.

- "PL 142/2009, do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB). Estabelece a

obrigatoriedade de afixação de placa informativa nos postos revendedores de combustíveis

automotivos no Município de São Paulo, e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: 1a•

APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA SIMPLES DOS MEMBROS DA

CÂMARA. HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEG.

411	 PARTICIPATIVA."

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Em discussão. Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o substitutivo da Comissão de Justiça

ao PL 142/09. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou

aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está

aprovado.
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Papel para informação, rubricado como folha n2

do processo n. 2 OI • i q 2-• 	 de 20_W 02,5/ 0.2. hao ro 	 (a) a to
*1:1 T --- Iconi

Assistenté i*ariamentar
RF 100.742

CAtIARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

À SGP-2

Sra. Secretária

O Substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação

Participativa de fls. 09 e 10 , ao presente Projeto de Lei foi aprovado em ia discussão e

votação na 82 a Sessão Extraordinária, no dia 22 de fevereiro do corrente.

25/02/2010

!Luzia de AlrOidá Leite
Supèrvisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

Conferido

25/ 02 /2010

Ângelail3Irdin Andreoni
Secretária de Apoio Legislativo

SGP-2
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